
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2571446 - MS (2024/0051948-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NILZA RAMOS FERREIRA MARQUES
ADVOGADOS : THIAGO ALVES CHIANCA PEREIRA OLIVEIRA - MS011285

MURILO GODOY - MS011828
LIANA CHIANCA OLIVEIRA NORONHA - MS016447

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL

INTERES. : MUNICIPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL
INTERES. : DANIEL GENEROSO LTDA
INTERES. : DANIEL GENEROSO
INTERES. : PAULO APARECIDO WEILER
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA CORTE DE ORIGEM. 
NÃO COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE.
1. De acordo com  a redação original do art. 1.003, § 6º, do CPC/15, 
vigente à época em que foi praticado o ato processual em testilha, o 
recorrente deveria comprovar "a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso", razão pela qual, em regra, não era 
possível essa demonstração em momento posterior à interposição 
do recurso, em virtude da preclusão consumativa.
2. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp n. 1.813.684/SP, ratificou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deveria comprovar a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso. Na mesma 
oportunidade, contudo, o colegiado modulou os efeitos da decisão, 
"de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos 
após a publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 
18/11/2019).
3. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp n. 1.813.684/SP, a 
Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
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possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
feira de carnaval. Tal entendimento foi reafirmado por aquele 
colegiado, no julgamento do AREsp n. 1.481.810/SP.
4. Conquanto a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar os EAREsp n. 1.927.268/RJ, tenha admitido como 
documento idôneo à comprovação de tempestividade recursal de 
cópia de calendário oficial, em que detalhados os feriados locais 
observados pelo Poder Judiciário estadual, disponibilizado pelo 
Tribunal de origem na internet, tal comprovação deveria ser feita no 
momento da interposição do recurso.
5.Caso em que a parte agravante não colacionou aos autos, por 
ocasião da interposição do recurso especial, documento 
comprobatório da inexistência de expediente na Corte estadual.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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vigente à época em que foi praticado o ato processual em testilha, o 
recorrente deveria comprovar "a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso", razão pela qual, em regra, não era 
possível essa demonstração em momento posterior à interposição 
do recurso, em virtude da preclusão consumativa.
2. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp n. 1.813.684/SP, ratificou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deveria comprovar a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso. Na mesma 
oportunidade, contudo, o colegiado modulou os efeitos da decisão, 
"de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos 
após a publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 
18/11/2019).
3. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
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possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
feira de carnaval. Tal entendimento foi reafirmado por aquele 
colegiado, no julgamento do AREsp n. 1.481.810/SP.
4. Conquanto a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar os EAREsp n. 1.927.268/RJ, tenha admitido como 
documento idôneo à comprovação de tempestividade recursal de 
cópia de calendário oficial, em que detalhados os feriados locais 
observados pelo Poder Judiciário estadual, disponibilizado pelo 
Tribunal de origem na internet, tal comprovação deveria ser feita no 
momento da interposição do recurso.
5.Caso em que a parte agravante não colacionou aos autos, por 
ocasião da interposição do recurso especial, documento 
comprobatório da inexistência de expediente na Corte estadual.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno manejado por Nilza Ramos Ferreira Marques desafiando a decisão de fls. 
3.043/3.044, por meio da qual a Presidente desta Corte não conheceu do agravo em 
recurso especial, nos seguintes termos:

 
 

[...]
Mediante análise do recurso de NILZA RAMOS FERREIRA MARQUES, a parte 
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 26/05/2023, sendo o recurso 
especial interposto somente em 22/06/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
[...]
 
 

A parte agravante sustenta, em síntese, que "comprovou a ocorrência dos 
feriados locais (Corpus Christi: 08/06 e 09/06; e de Padroeiro da Cidade: 12/06 e 13/06) 
em que não houve expediente no TJMS (fls. 2916-2938), em consonância com o disposto 
no §6º do art. 1003 do CPC" (fl. 3.055).

Devidamente intimado, o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 
Sul pugnou pelo desprovimento do agravo interno (fls. 3.072/3.079).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): De acordo 
com a redação original do art. 1.003, § 6º, do CPC, vigente à época em que foi praticado 
o ato processual em testilha, o recorrente deveria comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", razão pela qual, em regra, não era possível essa 
demonstração em momento posterior à interposição do recurso, em virtude da preclusão 
consumativa.

Pois bem, em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp n. 1.813.684/SP, ratificou o entendimento segundo o qual o recorrente 
deveria comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Na 
mesma oportunidade, contudo, o colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019).

Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem suscitada 
no âmbito do mencionado REsp n. 1.813.684/SP, a Corte Especial estabeleceu que a 
modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-feira de carnaval. Esse 
entendimento foi reafirmado por aquele colegiado, no julgamento do AREsp n. 
1.481.810/SP.

Convém ressaltar, ademais, que, conquanto a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, ao apreciar os EAREsp n. 1.927.268/RJ, tenha admitido como 
documento idôneo à comprovação de tempestividade recursal de cópia de calendário 
oficial, em que detalhados os feriados locais observados pelo Poder Judiciário estadual, 
disponibilizado pelo Sodalício de origem na internet, tal comprovação haveria de ser feita 
no momento da interposição do recurso, como demonstra o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de sua prorrogação no 
ato de interposição do recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a apresentação, no ato de interposição do recurso, de cópia do 
calendário oficial obtido na página eletrônica do tribunal de origem, em que 
detalhados todos os feriados locais observados pelo Poder Judiciário estadual, 
é considerada idônea à comprovação exigida pelo § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, tal como decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
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RMS n. 36.114/AM (EAREsp n. 1.927.268/RJ, relator Ministro Raul Araújo, 
Corte Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 15/5/2023).
3. Essa linha de orientação, no entanto, é inaplicável ao caso em julgamento, 
porque a parte insurgente, no ato de interposição do recurso especial, não 
trouxe aos autos o calendário judicial do Tribunal de origem para fins de 
comprovação da tempestividade recursal.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que "o dia do 
servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de 
cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de 
Corpus Christi não são feriados nacionais, em razão de não haver previsão em 
lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do 
expediente forense quando da interposição do recurso, por documento idôneo, 
não é elidido" (AgInt no AREsp 1.937.634/GO, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021).
5. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento 
do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual
" (AgInt no AREsp n. 1.548.931/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe de 31/8/2020).
6. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da 
interposição do recurso, o período alegado de suspensão dos prazos 
processuais na origem, não havendo como afastar a intempestividade do 
recurso especial.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.254.253/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 

Ora, como, na espécie, a parte demandante não colacionou aos autos, por 
ocasião da interposição do recurso especial, documento idôneo comprobatório da 
inexistência de expediente no Tribunal de origem, é de rigor a manutenção do decisum
 agravado.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.571.446 / MS
Número Registro: 2024/0051948-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09000087620188120012 0900008762018812001250002 9000087620188120012 
900008762018812001250002

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILZA RAMOS FERREIRA MARQUES
ADVOGADOS : THIAGO ALVES CHIANCA PEREIRA OLIVEIRA - MS011285

MURILO GODOY - MS011828
LIANA CHIANCA OLIVEIRA NORONHA - MS016447

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : MUNICIPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL
INTERES. : DANIEL GENEROSO LTDA
INTERES. : DANIEL GENEROSO
INTERES. : PAULO APARECIDO WEILER

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILZA RAMOS FERREIRA MARQUES
ADVOGADOS : THIAGO ALVES CHIANCA PEREIRA OLIVEIRA - MS011285

MURILO GODOY - MS011828
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LIANA CHIANCA OLIVEIRA NORONHA - MS016447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : MUNICIPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL
INTERES. : DANIEL GENEROSO LTDA
INTERES. : DANIEL GENEROSO
INTERES. : PAULO APARECIDO WEILER

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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